
  [image: capa.jpg]


  
 

    Marco Aurélio Santana

 

    BRAVOS COMPANHEIROS: COMUNISTAS E METALÚRGICOS NO RIO DE JANEIRO (1945/1964)

 

   [image: ]    [image: ]    [image: ]
 

  


  
    Aos Srs. Ulisses Lopes, Benedicto Cerqueira, José Lellis da Costa e Heraclides Santos, bravos companheiros, em nome de tantos outros.


     


    Ao Matheus, força viva e alegre, que me humanizou.


     


    Ao Marco, Karina, Quico e Elina, sinceros companheiros de tantas viagens. “No início era o verbo” e “Deus está na palavra”.


     


    Ao Igor, pelo estímulo, camaradagem e ajuda, fundamentais na reta final.


     


    À Fuzzy Felps, travessa travessia.


     


     


     


    Historiadores da Classe Operária, assim, situam-se num ponto de encontro entre os estudos acadêmicos e a política, entre compromissos de ordem prática e compreensão teórica, entre interpretar o mundo e transformá-lo.


    Eric Hobsbwam


    O que iremos expor é fruto do esforço de uma equipe de abnegados militantes sindicais, da nossa diretoria e da corporação inteira. Não podemos passar por alto, todavia, de importância que representa para a vida sindical metalúrgica, as atividades das diversas Comissões, Conselhos Sindicais de Fábrica e Oficinas, os companheiros que integram as cipas nos locais de trabalho e de todos os que anonimamente impulsionam os nossos empreendimentos e defendem os nossos direitos e reivindicações.


    Relatório de atividades sindicais, 1959


    Mais do que os grandes acontecimentos, na nossa vida, são os mínimos que decidem o nosso destino.


    Lima Barreto

  


  
    Introdução


    APRESENTAÇÃO


    Este livro analisa a trajetória da militância operária do então Partido Comunista do Brasil (PCB)1 no Sindicato dos Metalúrgicos do Rio de Janeiro, no período da chamada experiência democrática,2 que cobre os anos de 1945 a 19643. Ao longo destes anos, o referido sindicato está presente como polo importante no cenário sindical nacional, fato que julgamos estar diretamente correlacionado à intensa atuação de militantes comunistas em suas fileiras. Tendo por base um estudo de caso, verificam-se quais os limites e as possibilidades da intervenção da militância partidária no sindicato, dando ênfase à ação e aos mecanismos de conquista de espaço para a implementação da linha sindical do partido e às resistências a ela impostas, sejam as mesmas oriundas dos próprios quadros partidários, da militância de outros partidos, dos trabalhadores, de políticas de governos ou empresariais etc.


    A ideia geral que nos orienta é a de que os sindicatos desempenharam papel central na tentativa do PCB de se inserir e intervir na vida política brasileira. Com uma trajetória marcada pela constante perseguição e banimento, o partido buscou desenvolver uma rápida ocupação de espaços no movimento sindical que lhe servisse de instrumento para contrabalançar sua posição de partido proscrito, credenciando-o como força de peso no interior do cenário político nacional. O PCB tentará articular as duas inserções, atrelando os destinos de sua prática no meio sindical aos desígnios de inserção no mundo da “grande política”, em um processo que não se deu sem tensões (Santana, 2001).


    A relação entre o partido e os sindicatos, o que parecia óbvio a um partido que buscava ser a representação dos trabalhadores, foi definidora dos seus destinos. Quando, no período 1945/1964, teve sua inserção e força aumentadas no controle de espaços no interior da estrutura sindical corporativa, o partido viu sua posição ser reforçada como peça importante no debate acerca dos destinos da sociedade brasileira. Em contrapartida, no momento mesmo em que viu sua influência diminuir nos órgãos representativos dos trabalhadores, como no período pós-1964, o partido perdia sua possibilidade de intervenção e deixava de ter peso nas disputas políticas.


    Deve-se dizer que a estrutura sindical corporativa cumpriu especial papel nesse processo. Os comunistas4 vão se utilizar dela para garantir sua hegemonia sobre os trabalhadores. Mas este é apenas um dos pontos a ser levado em consideração. Será através da estrutura oficial, também, que o PCB travará seus grandes embates contra as forças com as quais competia e visava hegemonizar, garantindo espaços de implantação de sua política no seio do movimento dos trabalhadores. Nos anos 1945/1964 os comunistas lutarão para reduzir o poder das lideranças sindicais conservadoras, “pelegos” etc. sobre a mesma, e arejá-la na perspectiva de facilitar sua mobilização. De acordo com a conjuntura, suas orientações e interesses, o PCB tanto promoveu alterações “práticas” em alguns pontos da estrutura, como a ratificação de outros.


    Não se pretende aqui escrever uma história do PCB nesse período5 – no limite, isso será feito indiretamente de um ponto de vista particular –, mas sim trabalhar com algumas relações específicas em sua atuação. Com isso, embora consideremos importantes as definições e deliberações congressuais do partido como guia de suas ações – e elas terão aqui o seu espaço –, analisaremos a atuação dos comunistas incorporando também um quadro muito mais amplo de determinações.


    Tentando escapar a algumas das limitações encontradas em parte da literatura, analisamos a ação do PCB não apenas em sentido unilateral, que se dedica mais a tentar encontrar as influências diretas – sejam elas positivas e/ou negativas, “erros” e/ou “acertos” – junto aos sindicatos. Na verdade, trilhamos o caminho que busca apresentar toda a complexidade da ação dos comunistas e que, englobando as orientações do partido e sua influência no meio sindical, levou em conta também sua rede de alianças e confrontos, as resistências externas e internas à implantação da linha do partido e o contexto político no qual buscava se implantar. No interior do período analisado, a ação do partido sofreu claras mudanças e nuances. De forma esquemática, pode-se dizer que ela comportou, como veremos, um momento “moderado” (1945-1947), um “esquerdizante” (1948-1954) e um outro “reformista radicalizado” (1955-1964).


    Lidar com um tema tão controverso como este exigiu um redobrado cuidado no trato das fontes. No decorrer da análise se buscou sempre cotejá-las tentando escapar da unilateralidade e da parcialidade que acabaram por marcar muitos dos depoimentos e documentos escritos compulsados na pesquisa. Se é que se pode considerar o PCB daqueles anos uma coisa do passado, morto e enterrado, engana-se quem pensa que essa história está morta para seus agentes. Pode-se ficar impressionado ao perceber quanto de emoção a temática ainda traz para aqueles que nela estiveram envolvidos. Em cada depoimento transparece uma certa ansiedade de se realçar e/ou atenuar este ou aquele ponto, combater esta ou aquela interpretação, usar a entrevista como momento de crítica acerba, mas também de autocrítica dolorosa. Por outro lado, no caso mais oficial, isto é, através dos jornais e documentos do partido, relativizado o intento autopromocional, e ainda que nas entrelinhas, pôde-se também ter a noção não só dos projetos e da vida do PCB, mas, sobretudo, das lacunas, às vezes impossíveis de preencher, entre o que pensava a direção e o que efetivava a base militante.


    No que diz respeito à incorporação e utilização de estudos acadêmicos a serem analisados a seguir, o trabalho não foi mais facilitado. Muito do material produzido nesse campo não ficou isento da parcialidade. Parte da literatura sobre o tema, mais do que uma análise isenta, revestiu o debate de um caráter político que, obviamente, resultou no mascaramento de muitas possibilidades inerentes ao tema em discussão. Se foi beneficiário de outras pesquisas, o presente trabalho conseguiu também alcançar novos materiais orais e escritos, que possibilitaram a abertura de outras perspectivas e a relativização ou corroboração de alguns pontos já estabelecidos no universo de questões tratadas por essa área de estudo.


    Dessa forma, tendo em vista que um dos aspectos mais relevados nos estudos sobre a atuação do sindicalismo brasileiro nos anos 1945-1964 é aquele que discute a relação estabelecida entre o PCB e os sindicatos, este livro se propõe a fornecer contribuições à literatura existente, analisando a referida relação a partir das influências recíprocas na conformação das práticas e orientações seguidas pelo movimento dos trabalhadores brasileiros.


    



    AS FORMULAÇÕES EXPLICATIVAS E O DEBATE INTELECTUAL


    O período compreendido pelos anos de 1945-1964 é um marco importante na história da sociedade brasileira. Interregno entre dois períodos caracterizados por governos ditatoriais (1937/1945 e 1964/1985), nele – ainda que com sérias contradições, marchas e contramarchas – conseguiu-se viver momentos nos quais os diversos setores da sociedade puderam trazer seus interesses e projetos para o debate, disputando os espaços de efetivação dos mesmos.


    A estrutura de uma sociedade democrática não pode prescindir de elementos tais como a franquia no que diz respeito à organização dos setores componentes desta sociedade e da livre representação dos mesmos no âmbito da sociedade civil e da sociedade política. No caso do período em questão, estes elementos e seu funcionamento acompanharam o movimento geral do contexto no qual se inseriam, apresentando, em alguns momentos, certas nuances. Assim, se a eleição presidencial de 1945 e a Assembleia Constituinte de 1946, coroando o processo de redemocratização, contaram com a participação legal e legítima do até então ilegal PCB, dois anos depois – ainda sob o governo de Eurico Gaspar Dutra, presidente eleito em 1945, mas já em uma conjuntura internacional de “Guerra Fria” e de sentido ascenso grevista dos trabalhadores brasileiros – este mesmo partido é cassado e proscrito, passando a atuar clandestino sob severa repressão. O PCB continuará ilegal até o fim desse período, embora a partir de 1950, com o retorno de Getúlio Vargas eleito no pleito presidencial e a montagem de um novo esquema de atuação governamental, que só findará em 1964, tenha conseguido um espaço de intervenção bem mais amplo do que aquele existente entre 1947/1950.


    O movimento sindical vai passar por momentos semelhantes aos indicados acima. De 1945 a 1947, os trabalhadores vão ter um espaço de liberdade no tocante a sua organização e mobilização para a conquista das reivindicações de seus direitos. É neste contexto que surgem o Movimento Unificador dos Trabalhadores (MUT, criado a 20 de abril de 1945), os surtos grevistas (que paralisaram desde as Docas de Santos até os Bancários de São Paulo, passando pelos rodoviários do Rio de Janeiro) e a Confederação Geral dos Trabalhadores do Brasil (CgTB, criada em setembro de 1946). Subsequentemente, entre 1947 e 1950, esse espaço é fechado, caracterizando o recrudescimento do regime, e o movimento operário e sindical reflui sob a força repressiva do Estado. A partir de 1950, entretanto, mesmo que lentamente, acompanhando o arejamento gradativo na atuação do poder executivo, os trabalhadores vão abrindo espaços para a retomada de seu movimento e para novas modalidades de intervenção, aumentando progressivamente, até 1964, sua presença na cena política brasileira. Vale dizer que ao longo de todo o período o movimento sindical teve como limite último, formal ou informalmente, pairando sobre sua cabeça, a estrutura sindical corporativa elaborada no governo ditatorial de Vargas (1937-1945) e substanciada na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). De todo modo, o sindicalismo soube lidar com esses limites, intentando, sempre que possível, ultrapassá-los na lei ou na prática.


    Com todos os problemas enfrentados pelo movimento sindical e pelo PCB nesse período, pode-se dizer que se tratou para ambos de anos de ricas experiências, ocupando na história desses dois agentes um posicionamento privilegiado. É interessante ressaltar também que em nenhum outro momento a trajetória dos mesmos foi tão inextricavelmente articulada, a ponto de se tornar praticamente impossível falar de um sem referências ao outro. Não é por acaso e nem por simples interesse, portanto, que as análises sobre o movimento sindical no período acabam, em algum instante, por centrar sua preocupação justamente nessa articulação.


    Podemos perceber que, olhados em seu conjunto, os estudos referentes ao movimento operário e sindical desse período, ao observarem a relação estabelecida entre o PCB e o movimento organizativo dos trabalhadores, têm como eixo de análise as influências do grupo político no que tange às formas de organização e orientação daquele movimento, bem como sua relação com o Estado. Grosso modo, se reduziria a discussão sobre o papel desempenhado pelo PCB como elemento mediador na incorporação do movimento sindical aos liames e limites do que seria o Estado populista brasileiro via atuação “por dentro” da estrutura sindical corporativa.


    Não sendo o escopo central deste trabalho a análise crítica e o cotejo de todos os estudos produzidos sobre o tema e a conjuntura, preferimos optar aqui primeiramente pela apresentação de interpretações que dão conta do período como um todo, trabalhando pontos comuns de forma divergente, para que se pudesse escapar a uma visão maniqueísta, apresentando em seguida um conjunto de outras contribuições.


    Dois estudos de marcado cunho ensaístico, apresentando interpretações divergentes sobre o assunto, representam, em linhas gerais, a síntese da discussão nos marcos referidos acima. Estes trabalhos são aqueles produzidos por Weffort (1973, 1978A, 1978B) e Vianna (1983). Passaremos agora à apresentação dos postulados dessas interpretações. Logo após, incorporaremos a eles as formulações de outros autores. A priorização dos trabalhos de Weffort e Vianna vem do fato de os mesmos apresentarem uma visão de conjunto no período tratado, baseando-se em pontos comuns para constituição de suas análises.6 Os demais estudos, como veremos, tendo muitas vezes referências nas interpretações de Weffort (1973, 1978a e 1978b) e Vianna (1983), nos fornecem contribuições importantes, embora pontuais, com centro em temas específicos e/ou conjunturas particulares do período, servindo-nos ora como corroboradores das visões gerais, ora como relativizadores das mesmas, garantindo uma ampliação de nossa compreensão sobre o assunto proposto.


    A formulação explicativa proposta por Weffort (1973, 1978a e 1978b), em sua análise sobre o sindicalismo nos anos de 1945-1964, caracteriza-o como sindicalismo populista. Segundo o autor,


    O movimento sindical populista é fenômeno de formação recente na história brasileira. Só começa a tomar corpo em inícios dos anos 50, e só a partir da segunda metade desta década chega a definir-se plenamente. É a partir dos anos 50, portanto, que se podem perceber mais claramente suas características: no plano da orientação, subordina-se à ideologia nacionalista e se volta para uma política de reformas e de colaboração de classes: no plano da organização, caracteriza-se por uma estrutura dual em que as chamadas “organizações paralelas”, formadas por iniciativa da esquerda, passam a servir de complemento à estrutura sindical oficial, inspirada no corporativismo fascista como um apêndice da Estrutura do Estado; no plano político, subordina-se às vicissitudes da aliança formada pela esquerda com Goulart e outros populistas fiéis à tradição de Vargas. O sindicalismo populista atingirá o ponto máximo de seu desenvolvimento nos anos 60 na linha de uma aproximação e subordinação crescentes ao regime populista. Em 1964, esse sindicalismo entra em crise para finalmente desaparecer com o regime político ao qual associara o seu destino (1973: 67).


    Assim definido, esse sindicalismo seria marcado pelo nacionalismo na ideologia, pela dualidade na estrutura organizacional e pelo “aliancismo” e “reformismo” na atuação política. No tocante a sua constituição, Weffort (1973) assinala que ela se estruturou sobre duas premissas políticas básicas: uma, a introdução, promovida por João Goulart, de inovações na política populista tradicional, implementando um populismo de participação; a outra, a reorientação dos comunistas para uma volta aos sindicatos oficiais e uma política de alianças com os populistas.


    Na análise de Weffort (1973), o PCB concorreu de forma fundamental para a consubstanciação desse modelo de sindicalismo. A participação dos comunistas nesse processo vai se dar, segundo o autor, desde as origens do mesmo, que remontam à conjuntura do pós-guerra (1945/1946), quando o PCB, informado pela orientação política quase unânime entre os PCs a nível internacional, de “ordem e tranquilidade”, passa a funcionar como um apêndice do governo populista de Vargas, que vivia seus últimos momentos e, acuado pelos setores conservadores, via no movimento operário a “alternativa de desespero”.


    Poucos momentos da história política serão tão esclarecedores a este respeito (relação partido, sindicato e classe) quanto os anos de 1945 e 1946. Se bem que o sindicalismo populista deva esperar mais alguns anos para tomar corpo, já se poderá encontrar na conjuntura do pós-guerra o processo de consolidação institucional da estrutura sindical oficial, uma das peças fundamentais para explicação da dependência do movimento operário em face do Estado em todo período posterior. Criada pela ditadura Vargas no espírito do corporativismo fascista italiano e mantida durante o período ditatorial mais como dispositivo legal que como instituição real, a estrutura sindical oficial teve de esperar até os anos iniciais da democracia para consolidar-se no aparato institucional do Estado. Mais ainda: a estrutura sindical oficial criada no espírito de corporativismo fascista italiano para o controle do Estado sobre a classe operária teve que esperar pelo empenho da esquerda, em especial do Partido Comunista Brasileiro, para conquistar alguma eficácia real como instrumento de mobilização e de controle da classe operária (1973: 71).


    Nesta visão, o PCB trabalha para dar vida à estrutura sindical corporativa, atrelando a participação do movimento sindical aos seus limites. Mesmo depois da deposição de Vargas em outubro de 1945 e ao processo eleitoral que se seguiu dando a vitória a Eurico Gaspar Dutra, o PC continua com essa posição. Há um período intermediário, de 1948/1951, no qual, pressionado para fora dos sindicatos e colocado na ilegalidade pelo endurecimento do governo Dutra, o PCB propõe a estratégia do ataque revolucionário, em que a “docilidade” da linha de aliança de classe dá lugar a uma visão mais imediatista, levando o partido a um extremo sectarismo. O retorno de Vargas e a ascensão de Goulart para Ministro do Trabalho agencia algumas alterações na prática populista, oferecendo aos comunistas a possibilidade de atuação, ainda que “clandestinos”, em antigos espaços tais como os sindicatos. É desse período, 1951/1952, que começa a se configurar a aliança entre setores do trabalhismo vinculados ao populismo e aos comunistas; alianças que marcarão o desenvolvimento das ações do movimento sindical, bem como as direções por ele tomadas até 1964.


    Analisando essa trajetória e percebendo o sindicalismo populista em seu período de “amadurecimento” (1955/64), Weffort (1978a) assinala que o distanciamento das bases e a dependência do movimento sindical ao Estado vão se definir na prática pela posição dos comunistas e da esquerda em sua atuação nos sindicatos, tendo como eixo central: o reformismo nacionalista; o controle das massas dentro dos objetivos de continuidade do populismo; o Estado – e não a sociedade civil – como espaço privilegiado de intervenção; a orientação dirigida para uma atuação nos setores “decadentes” da economia (indústria tradicional) e junto ao setor público; e a centralidade de objetivos políticos em detrimento dos econômicos. Weffort chega mesmo a dizer que, segundo essa orientação, a esquerda hegemônica revelou-se incapaz de assumir o controle da classe operária dos setores privados modernos, ou seja, dos setores potencialmente decisivos do movimento operário, o que se constataria ao observarmos o grande número de greves (1961/1964) que atingiram somente as empresas públicas ou de utilidade pública.


    Um dos principais pontos realçados na análise acima é aquele que assinala o pouco empenho dos comunistas na alteração da estrutura sindical então vigente. Assim como nas origens do sindicalismo populista, em seu período de amadurecimento e configuração final os comunistas continuaram a dar-lhe vida sem apresentar qualquer caminho para sua superação, na medida em que utilizavam a “moldura” da estrutura para a efetivação das lutas sindicais, o que acabou por subordinar o movimento a uma participação limitada ao contexto da estrutura corporativa vertical. Nessa lógica de atuação, o distanciamento das bases surgiu como uma resultante.


    Este tipo de participação conscientemente desvinculada das bases e totalmente limitada no sentido vertical da estrutura oficial, mas capaz de ter amplo desenvolvimento no sentido horizontal através da multiplicação dos pactos intersindicais, poderia até mesmo ter se combinado, o que não ocorreu nestes anos, senão de modo excepcional, com uma atividade fora da estrutura oficial e dirigida às organizações das bases operárias nas empresas, único fundamento sólido de qualquer perspectiva de reorganização de conjunto do movimento operário em um sentido democrático e independente (1978a: 3).


    Assim, pautando sua intervenção desta forma, para Weffort, os comunistas colaboraram para a estruturação do sindicalismo populista que atrelará seu destino ao do regime populista e com ele sucumbirá diante do golpe de 1964.


    A interpretação sugerida por Vianna (1983) em sua discussão sobre a atuação dos sindicatos, a participação da esquerda nos mesmos e os limites dessas atuações dentro da “moldura” da ordem corporativa se constitui em uma alternativa interpretativa à análise observada até aqui.


    Analisando os estudos sobre o movimento operário, Vianna observa que, em seu primeiro momento, foram marcados por uma caracterização sociológica que buscava apreender as “determinações estruturais” explicativas do comportamento sindical e político da classe trabalhadora. Segundo Vianna, pautadas em uma idealização dos “gloriosos anos 10”, na qual se referia a uma suposta combatividade, autonomia e dependência de classe do movimento operário no início do século XX, tal leitura veria em 1930 um corte, no qual a nova composição orgânica da classe trabalhadora – com origem no campo, na pequena propriedade, no pequeno comércio em comunidades distantes etc. –, sem “tradição” de luta ou organizativa, portanto “atrasada”, teria fornecido junto a outros fatores um campo propício à emergência do populismo.


    Atribuía-se à origem rural dos novos contingentes recrutados como força de trabalho uma ilimitada capacidade explicativa, dando margem a que se concebesse uma história dessa classe em situação de indiferença quanto à formação do capitalismo no país, ao Estado, ao jogo entre as classes e às instituições legais que regulam o mercado de trabalho (1983: 94).


    Neste tipo de interpretação, a política, amarrada que estava ao mero jogo das “determinações estruturais”, acaba por ser subestimada, reduzida à mera emanação subjetiva das referidas “determinações”, no que seria uma “interpretação sociológica”.7


    Tentando exatamente resgatar, com assento no marxismo, as relações entre o plano da estrutura e da conjuntura, o caráter e os limites da autonomia da subjetividade na política e procurando definir o espaço teórico para a análise das ações dos sujeitos históricos – os partidos – em determinadas conjunturas, surge uma crítica radical à subestimação da política nos trabalhos anteriores. Essa crítica vai constituir, na história dos estudos sobre sindicalismo e movimento operário, a tendência caracterizada por Vianna como a “interpretação política”.


    Se consegue, em algum momento, recuperar a política em sua análise, essa nova corrente faz dela uma apropriação criticada por Vianna (1983). Segundo ele, instalada no interior da problemática marxista, esperava-se dessa análise que a dimensão conjuntural fosse captada no seu vivo relacionamento com o sistema de contradições da formação econômica-social, trazendo à luz as singularidades da implantação do capitalismo em nosso país, discutindo o papel do Estado, bem como das classes sociais nesse processo.


    Na medida em que essa nova corrente deslocou o momento de análise conjuntural das suas circunstâncias estruturais, produziu uma recuperação da política num nível de indeterminação incabível no continente teórico marxista. O Estado, os partidos políticos, seus programas estratégicos-táticos, foram integrados na investigação, mas isso se deu sob a forma de um Estado em abstrato, de partidos políticos em abstrato etc. Fundada como campo livre do exercício de vontades coletivas opostas e/ou divergentes, a política se tornava o puro reino da subjetividade. Ex. post., e com esse viés, passava-se a interpretar o acerto ou o erro presentes na “leitura”, procedida por uma classe social, de uma dada conjuntura e das ações que empreendeu em função dela (1983: 96).


    Esta perspectiva, segundo o autor, orientou uma série de estudos voltados para o destaque e identificação do “momento do erro” promovido pelas lideranças operárias. “Erro” a partir do qual tornou-se possível – garantindo, mesmo, sua persistência após a redemocratização de 1945 – o corporativismo que tinha sua forma expressa na estrutura sindical. Na visão de Vianna (1983: 97), “entendia que a história da classe operária resultava das suas ações, assim como outros antes a tinham entendido como lisa tradução de sua composição social”.


    Desse modo, tal interpretação, percebendo a política apenas pelo sistema de orientação da classe operária, sem vinculá-la ao contexto geral em que se impõe o capitalismo como modo de produção dominante, levando em conta as especificidades da implantação desse processo em nosso país, leva, pensa Vianna (1983), ao ocultamento das variadas formas de repressão, às quais tem sido submetida a classe operária.


    É partindo de eixos apresentados em sua crítica a algumas visões estabelecidas sobre o movimento operário e sindical que Vianna (1983) propõe sua análise do período em questão. Para ele, a sobrevida dos elementos e formas de controle sobre as classes subalternas, do campo e da cidade, no regime liberal oriundo da redemocratização de 1945, deve-se mais ao compromisso mantido entre as frações burguesas industrial e agrária, “compreendendo os setores mais recessivos do latifúndio”, do que a uma política equivocada das lideranças operárias que teriam garantido a persistência do corporativismo sindical ao se aliarem, em fins do Estado Novo, ao movimento “queremista”. Neste ponto,


    O cerne de grande parte das pesquisas sobre o assunto – qualquer que seja o enfoque metodológico – encontra um denominador comum. A fonte primária dos erros cometidos deveria ser buscada no fato de a classe operária ter incorporado a questão da industrialização do país e da emancipação nacional. Isso a teria conduzido a uma associação com o Estado, à colaboração de classes, em prejuízo da sua autonomia e do seu ímpeto reivindicativo, e, consequentemente, ao seu alinhamento no sindicalismo oficial (1983: 97).


    Pautando-se na orientação seguida pelos comunistas e pela esquerda democrática na Assembleia Nacional Constituinte de 1946, Vianna (1983) assinala que a posição deste setor não deixa dúvidas sobre sua atuação, na medida em que defendeu o direito de greve, a liberdade e a autonomia sindical, princípios cuja substância era oposta aquela da filosofia celetista (CLT). A permanência posterior da CLT deveu-se ao modo como foram consagrados os preceitos constitucionais democráticos, já que os mesmos necessitaram de regulamentação ordinária posterior, o que não aconteceu, pelo menos na conjuntura em estudo.


    A sobrevida conseguida pela CLT, contudo, não se deu sem tensões oriundas do processo que a gerara. Para realização de sua essência com eficiência, ela não podia prescindir da inclusão do corporativismo sindical em uma ordem também corporativa, como vinha ocorrendo até 1945. Na ordem que se estabeleceu posteriormente, o regime político liberal, o funcionamento eficiente da CLT dependia da inexistência de ações autônomas advindas de trabalhadores e sindicatos. Nesse sentido, Vianna (1983) assinala que em uma situação na qual as instituições responsáveis pelo controle do movimento operário atingissem um nível baixo desse potencial de controle – “ou quase nada, como no início dos anos 60” –, todo o sistema poderia se precipitar em um processo de implosão.


    Algo era uma justiça do trabalho, sindicatos, comissão de salário mínimo, institutos de previdência, cujos vogais, líderes e representantes estivessem acaudilhados pelo Ministério do Trabalho, e realidade bem diversa decorria da apropriação dos papéis corporativos dessas instituições por delegados investidos pelas bases sindicais e servindo automaticamente aos interesses destas. Realidade ainda mais qualificada pela plena vigência, na sociedade inclusive, das garantias individuais do liberalismo, e por uma mobilização operária, dentro e fora dos sindicatos, que respaldava seus líderes de classe. Neste quadro, o próprio corporativismo se vai constituir em meio inidôneo e disfuncional para a acumulação de capital. A complexa urdidura da rede de domínio sobre a vida associativa dos assalariados se reverte no seu contrário, ao ocorrer o assenhoramento dos sindicatos pelo movimento operário livre, fazendo deles firmes cabeças de ponte para calçar sua penetração no interior do aparato estatal, através da própria estrutura vigente (1983: 99).


    Ocupando os espaços estabelecidos na estrutura sindical corporativa, a esquerda democrática e seus sindicatos alargaram esses espaços em termos de sua atuação, senão invertendo, pelo menos “duplicando a mão de direção sinalizada nos canais construídos para vincular os sindicatos ao Estado”. O efeito prático dessa perspectiva é sensível, segundo Vianna (1983), quando observamos que, ocupando espaços no aparato do Estado e sendo sustentada fora deste por um amplo movimento de base e pelo apoio de outros segmentos sociais, a classe operária conseguiu impedir o rebaixamento do seu padrão salarial. Além disso, essa posição estratégica garantiu aos trabalhadores mecanismos para embargar todo o tipo de resolução que penalizasse seus interesses gerais, como ocorreu, precisamente, na crise conjuntural atravessada pelo capitalismo brasileiro no início dos anos 1960.


    Com isso, para o autor, a ideia de que a esquerda e o movimento operário teriam trabalhado no sentido de reforçar a estrutura sindical corporativa é resultado de uma incompreensão. Na verdade, o que se deveria buscar era se a sua prática política, não meramente sindical, fora adequada àquelas circunstâncias, sem dispor de hegemonia para impor um caminho alternativo para sua superação. Tal prática, devido aos limites a ela impostos, tentou atrair a adesão da burguesia nacional às propostas de reforma de “estrutura de Estado e da propriedade”, estratégia que tinha como objetivo abrir espaços para o surgimento de um poder democrático-nacionalista sob hegemonia operária. O esforço de concretização dessa estratégia pela classe operária acabou se dando em “prejuízo da expansão de seu trabalho de base e do crescimento da sua autonomização real no interior da sociedade”, já que direcionava sua ação no sentido de evitar uma possível solução de conciliação entre as diferentes frações burguesas.


    De natureza ensaística, ambos os trabalhos referidos, o de Weffort e o de Vianna, acabaram por se tornar marcos interpretativos, aferindo aqui e ali filiações às suas interpretações. Embora densos em suas análises, esses estudos, pela sua própria natureza, padecem de uma maior sustentação analítica em termos empíricos. As generalizações feitas em alguns casos, se abrem espaços, lançando luz sobre determinados aspectos, podem potenciar uma má compreensão quando as referimos a casos concretos específicos. Só para citar um exemplo, Weffort argumenta que no sindicalismo populista as reivindicações políticas assumiram foro de centralidade em detrimento das reivindicações econômicas. A pesquisa empírica realizada em Troyano (1978) indica que no seu caso – do estudo dos trabalhadores nas indústrias químicas e farmacêuticas de São Paulo – o sindicato, orientado pela estratégia da emancipação nacional, era um dos mais reivindicativos no plano econômico. Por outro lado, a utilização que Vianna (1983: 98) faz desta constatação específica é bastante questionável, na medida em que lhe atribui um caráter geral: “pesquisas empíricas recentes (cita Troyano), entretanto, sugerem que os sindicatos mais reivindicativos no plano econômico se orientavam pela estratégica da emancipação nacional”.


    Além da perspectiva indicada por Troyano (1978), como já assinalamos, existem outras contribuições à análise do sindicalismo no período que incluem desde estudos mais gerais até estudos de caso mais específico. Em termos das contribuições que se referenciam nos níveis mais gerais temos, por exemplo, aqueles formulados por Ianni (1988), Rodrigues (1974) e Boito Jr. (1991).


    Embora não esteja propriamente analisando, no centro, o sindicalismo e/ou suas relações com a esquerda política, em seu estudo sobre o populismo Ianni assinala que a partir de 1945 o PC, orientado pelo reformismo e pregando a frente única com a burguesia, adota e emaranha-se na política de massas oriunda do “getulismo”, não conseguindo transformá-la em luta de classes. “Em verdade, a esquerda brasileira não escapou – a não ser ocasionalmente – das coordenadas e da iniciativa estabelecidas pelos setores de vanguarda da classe dominante” (1988: 83).


    Neste contexto, a esquerda ficou como que “aprisionada”. As técnicas da política de massas e o reformismo, conduzidos pelos setores mais audaciosos da política de industrialização, estabeleceram os limites e as condições tanto da politização como da atuação política do proletariado urbano, de certos setores da classe média, dos estudantes universitários e, depois, do proletariado agrícola. Segundo Ianni (1988), oscilando entre recordações do marxismo e as exigências reais da democracia populista, a esquerda foi incapaz de estabelecer uma política de classes alternativa à política de massas do populismo.


    A predominância e a eficácia dessa “política de massas populista” devem-se, sobremodo, à composição rural urbana do proletariado industrial, à sua composição orgânica, cuja heterogeneidade e formação recente, bem como as exigências da política de massas conduzidas por outros grupos sociais, criariam campo fértil para o crescimento e a manutenção de uma consciência de mobilidade que direciona as ações para comportamento individuais ou grupais na busca de espaços na escala social. Existiria, nesse período, uma “consciência de massa” e não “consciência de classe”. “Os interesses de classe, em particular os antagonismos com outras classes e grupos sociais, não se estruturam a não ser parcialmente. E não chegam a fundamentar posições e diretrizes políticas autenticamente proletárias, isto é, de classe” (1988: 58/59).


    Compartilhando desta visão, ainda que com nuanças, Rodrigues (1974) argumenta que ao longo do período é sentida a tendência de oscilação entre o afrouxamento e estreitamento do controle governamental sobre os sindicatos sem que jamais se encaminhasse para um rompimento dos laços de experiência que amarravam as associações operárias ao poder estatal. Ao contrário, o caminho inverso era o preferido.


    É significativo que, mesmo nos momentos politicamente mais favoráveis, as lideranças sindicais não envidassem nenhum esforço sério no sentido da criação de um sindicalismo autônomo. Na realidade, desejaram maior liberdade de ação, maior influência nas decisões políticas através da aproximação com o Poder, sem pretenderem romper a vinculação estrutural com o aparelho estatal, isto é, sem perderem a “proteção” e a garantia legal de sua representatividade face aos trabalhadores, de um lado, e às empresas, de outro (1974: 95).


    Para o autor, contudo, esta via escolhida pela liderança sindical não teve como resultante pura e simplesmente o fato de o movimento ter se constituído em grupo de pressão em benefício de interesses políticos de outras facções, fornecendo “base de massa” ao governo. As lideranças sindicais buscavam obter vantagens para os trabalhadores que só seriam possíveis mediante sua incorporação numa coalização “nacionalista-populista” mais ampla que favorecesse a mobilização de classe.


    Segundo Rodrigues (1974), a constituição de uma via alternativa, isto é, uma política autônoma (e conflitiva) voltada para o fortalecimento das organizações sindicais, incorporando largas parcelas dos trabalhadores aos seus órgãos de classe, fortalecendo sua coesão interna em oposição ao governo e às empresas, não podendo ser pensada como mera livre opção de militantes e dirigentes, encontrava limites concretos. Na avaliação de sua possível consecução, devem ser levados em conta fatores tais como: o grau de coesão da classe operária, o tipo de aspiração presente na massa, a sua situação em relação a outros grupos e camadas sociais etc. É com base nestes pressupostos que o autor constata que


    as ideologias nacionalistas ou populistas, o esforço das lideranças sindicais de se integrarem num movimento social mais amplo e de estabelecer vinculações com outras forças políticas e grupos sociais não decorrem apenas da fraqueza do sindicalismo, reflexo, em última instância, da fraqueza da classe operária no Brasil (1974: 100).


    Assim, sustentado por este fator explicativo, Rodrigues (1974) molda sua hipótese central de que certas características do sindicalismo (e da classe operária) no Brasil, mais especificamente sua capacidade reduzida de atuação autônoma e de pressão, não foram resultantes diretas da outorga da legislação do trabalho e da vinculação das instituições sindicais ao aparelho do Estado, mas sim de outras variáveis de teor socioeconômico, cultural e político, em estreita relação com o processo de formação do proletariado e sua posição na sociedade em confronto com as demais classes e forças políticas. Estas variáveis indicariam que, movidos por aspirações de ascensão social e com uma forma determinada de inserção no sistema industrial, os trabalhadores buscariam sempre a evasão da “condição operária”, dificultando a emergência de formas coletivas de ação, solidariedade grupal e a adesão às associações operárias.


    O trabalho de Boito Jr. (1991) também tem como centro uma análise de corte estrutural, não vinculada à composição orgânica da classe trabalhadora, mas sim aos efeitos constituintes da intervenção do Estado no movimento sindical conformando o sindicalismo de Estado.


    Segundo o autor, tendo-se iniciado nos anos 1930, com o processo de oficialização e controle do movimento operário, e atravessado todo o restante do século XX, o sindicalismo de Estado, em sua estrutura, “fixa limites intransponíveis à prática sindical, e o faz de tal modo que esse aparelho acaba por desempenhar a função exclusiva e permanente de desorganizar o movimento sindical das classes trabalhadoras” (1991: 13).


    Pensando a questão nestes termos, Boito Jr. (1991) diverge de outros autores que, em sua visão,


    não concebem o aparelho sindical como estrutura no sentido forte do termo. Concebem-no, em vez disso, como um aparelho dotado de uma maleabilidade sem limites que, dependendo da conjuntura e circunstâncias, pode desempenhar funções antagônicas, ora correspondendo aos interesses da burguesia, ora, ao contrário, constituindo-se em instrumento eficaz para a organização do operariado e das demais classes trabalhadoras (1991: 13).


    Embora percebam os obstáculos que “a estrutura sindical opõe à organização e à luta dos trabalhadores”, para Boito Jr. (1981) o erro principal, geralmente cometido, consiste em não se compreender o caráter irremovível desses obstáculos, intrínsecos e fundamentais à existência da estrutura.


    É certo que o sindicato de Estado não funciona de maneira idêntica em toda e qualquer conjuntura e qualquer que seja o setor considerado das classes trabalhadoras. Mas, ao contrário do que sustentam esses autores, as variações possíveis da prática sindical são, no sindicato de Estado, limitadas. O que, precisamente, a estrutura não comporta é a conversão do sindicato oficial, de instrumento de controle dos trabalhadores, em seu contrário. O sindicato de Estado é, sempre, e ao contrário do que se passa com outros tipos de sindicalismo, uma instituição que amortece o conflito de classes (1991: 15/16).


    Na perspectiva defendida por Boito Jr. (1981), é inútil a tentativa de alteração da estrutura atuando “por dentro” dela. Ainda mais quanto ao destino e a sorte do sindicato oficial.


    A visão dominante na bibliografia concebe o aparelho sindical oficial como um órgão separado do Estado e controlado de fora, pela ação do governo. De tal forma que, quando falam em estrutura sindical os estudiosos e sindicalistas, em sua grande maioria, não incluem nessa noção o aparelho sindical, que é a célula dessa estrutura, mas apenas algumas das normas legais através das quais a cúpula do Estado controla a atividade dos sindicatos (1991: 26).


    Definindo as características constitutivas do sindicato de Estado, Boito Jr. assinala que elas são três: a investidura sindical, isto é, “o Estado concebe a representatividade e o poder de negociação ao sindicato oficial, através de seu reconhecimento como organismo que representa um determinado segmento de trabalhadores” (1991: 27); a unicidade sindical, que garante o monopólio dessa representação outorgada ao sindicato oficial; e as contribuições sindicais compulsórias, que irrigam financeiramente o aparelho sindical. É este trinômio que garante a subordinação do sindicato oficial à cúpula da burocracia de Estado.


    Pode-se dizer que, segundo Boito Jr. (1991), com essas características e com a função de desorganizar a luta dos trabalhadores, o sindicato de Estado atuaria informado pela ideologia da legalidade sindical, pautada na “submissão voluntária ao conjunto de normas jurídicas que regulamentam a organização e as formas de ação sindical no Brasil” (1991: 65). Esta ideologia traria em sua essência “a aceitação da tutela do Estado sobre os sindicatos” (1991: 65), constituindo-se em “uma manifestação localizada da ideologia populista, na medida exata em que representa o fetiche do Estado-protetor no terreno sindical” (1991: 65/66).


    No que diz respeito a sua prática, este sindicalismo


    está inevitavelmente marcado, dado o estatismo do qual é tributário, pelo economismo populista (...), pela fragilidade de sua vida associativa, pela ausência de vínculos orgânicos entre a direção e a base do movimento e pelo caráter limitado de suas ações que, no mais das vezes, não visam obrigar o inimigo a ceder, mas principalmente ensejar a intervenção do Estado em defesa dos trabalhadores. Ilustram bem esse tipo de ação as greves de campanha salarial que objetivavam, na maioria das vezes, criar um clima que propicie uma sentença normativa da Justiça do Trabalho favorável aos trabalhadores e não quebrar, através da greve, a resistência do patronato às reivindicações dos grevistas (1991: 90).


    Na visão de Boito Jr., portanto,


    para o sindicalista populista, nada existe, se não existir nos textos legais. O legalismo sindical é o fetichismo da legislação sindical: investidura, unicidade, impostos, negociação coletiva oficial. Como um fetichismo da lei, é um fetichismo do Estado. Mais precisamente, um fetichismo do Estado protetor. O sindicalista legalista não se apega à lei para impedir toda e qualquer forma de ação reivindicativa dos trabalhadores. Sua expectativa não é que o Estado imponha a ordem, impedindo a manifestação dos movimentos sociais. O sindicalista legalista apega-se à lei para, segundo espera, compensar a passividade e a debilidade insanáveis que ele próprio atribui, no mais das vezes de maneira implícita, aos trabalhadores (1991: 111/112).


    Vale dizer que esta concepção teria variantes de direita e de esquerda, sendo que nas organizações de esquerda Boito Jr. (1991) identificaria uma ampla e profunda incorporação do legalismo sindical, explicitada na convivência contraditória da adesão “superficial” à teoria marxista do Estado com a expectativa de que o Estado organize os trabalhadores em sindicatos.


    Preocupada com o sindicalismo do período, embora não lastreada por elementos estruturais, como a observada acima, a produção que abarca os estudos de Spindel (1980), Moisés (1978), Maranhão (1979), Alves (1984), Martins (1979), e Martins de Almeida (S. D.), com sua diversidade de enfoque e conclusões, contribui para o aprofundamento da discussão.


    Com um trabalho de abrangência maior em termos de período, centrado na investigação sobre o processo de burocratização das entidades sindicais no Brasil, Martins (1979) assinala, ao analisar o período 1945/1964, que o mesmo foi marcado pelo recrutamento das entidades sindicais pelo governo, a fim de integrá-las em campanhas políticas que tinham por tema o desenvolvimento. É a partir da redemocratização de 1945 que o sindicato – definido nos limites da legislação sindical estado-novista como instrumento pelo qual o Estado podia ir à massa e, em mão dupla, instalava o operariado no quadro formal do Estado – passa a existir na prática. Esta existência “de fato” é possibilitada quando este se vincula ao populismo, transformando-se efetivamente em órgão de mobilização do operariado, implementando a segunda via, pois anteriormente, apesar de reconhecido oficialmente, o sindicato só tinha existência legal.


    Aceitando a interpretação de Weffort (1973) sobre as origens do sindicalismo populista na conjunta 1945/1946, Martins (1979) assinala que, formado nesta conjuntura inicial, o sindicalismo populista vai encontrar no segundo governo Vargas as condições para o seu desenvolvimento e expansão.


    Foi, portanto, no segundo governo Vargas 1950/1954 – que o sindicalismo populista começou a adquirir forças, assumindo funções políticas definidas pelos interesses do Estado. Não deixou, entretanto, de preencher as funções administrativas-assistenciais determinadas pela lei. Não houve, desta forma, uma substituição, mas sim uma ampliação da função de sindicato nesta fase (1979: 79).


    Para Martins (1979), o reconhecimento do poder do sindicato tinha ligação estreita com sua integração ao sistema como instrumento do desenvolvimento econômico. Ao observar as demandas do movimento no período, principalmente aquelas expressas em publicações do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), a autora percebe que havia um interesse por parte do movimento sindical em participar do processo de desenvolvimento no tocante, justamente, à parte da qual os trabalhadores estavam excluídos, isto é, na distribuição de renda. Assim,


    o sindicato no regime democrático não tinha outro caminho senão reincorporar na sua atuação e reinvindicações os marcos e os objetivos da estrutura do “sindicato oficial”, já que, em semelhança àquela, o sindicalismo também proporia um sindicato como instrumento do desenvolvimento econômico, defensor da paz e harmonia social condição sine qua non à constituição em sentido pleno da sociedade capitalista industrial. A luta econômica do movimento sindical consiste em reivindicar para a classe operária uma integração ao sistema, através de uma distribuição de renda mais justa (1979: 82).


    Este posicionamento explicaria o pouco interesse das oposições em romper com a estrutura oficial, optando apenas pela montagem de organizações paralelas. Rompe-se, parcialmente, na prática; mas deixa-se intacto, ou com diminutas modificações, o arcabouço normativo à ação dos sindicatos expresso na legislação trabalhista. Martins (1979) argumenta que é esta legislação que estabelece condições e limites da politização e movimentação da classe operária.


    A formalização ou institucionalização das relações de trabalho evidencia que, no momento em que o movimento sindical tornou-se potencialmente perturbador ao equilíbrio da sociedade capitalista, não foi destruído, mas sim incorporado e explorado por ela, em função de seus interesses (1979: 89).


    Nesta lógica, a ampliação da faixa de ação dos sindicatos e a consequente ultrapassagem dos limites institucionais, principalmente no início dos anos 1960, se deveria às necessidades e aos interesses políticos do grupo hegemônico no poder que exigiram, no caso, o apelo nacionalista ao proletariado. Portanto, mesmo com essa ampliação, oficializados em uma sociedade capitalista, os sindicatos não deixavam de ser manipulados, não em função dos interesses dos trabalhadores, antes, em “função dos interesses dos grupos ou facções que, momentaneamente, dispunham do poder na sociedade capitalista” (1979: 89). Com isso, conclui Martins (1979), embora as ditaduras iniciadas em 1937 e 1964 se caracterizassem pelo enrijecimento do código sindical e no período 1945 e 1964 os sindicatos apresentassem uma maior flexibilidade de atuação para seus dirigentes, não se poderia deduzir daí que o tipo de ação, nos dois momentos, tenha sido diferente.


    Há, isto sim, um instrumento legal – a legislação sindical – que, em períodos de exceção política, é aplicado mais rigidamente do que em outra conjuntura. Portanto, não é o código do sindicato que permite maior ou menor variabilidade de escolha, mas sim a conjuntura política (1979: 90).


    Centrando sua preocupação na conjuntura de redemocratização do pós-guerra (1945/1946), os estudos de Martins e Almeida (s./d.) e Spindel (1980) apresentam uma análise divergente entre si na compreensão do posicionamento dos comunistas no processo político e sindical.


    O trabalho de Martins e Almeida, produzido em contraposição direta à análise de Weffort (1973), tenta resgatar de forma positiva a participação do PCB nos anos 1945/1946, assinalando as condições reais concretas como limites à constituição de um caminho alternativo àquele que foi seguido, argumentando que ao longo do período, mesmo em sua aliança com Vargas, o PCB teria garantido sua autonomia e trabalhado “por dentro” da estrutura para modificá-la. Em sua opinião, o PCB buscava:


    participar tanto quanto possível da vida sindical tal como se encontrava organizada, mas com o objetivo de introduzir alterações que, gradualmente, convertessem em um instrumento vivo capaz de expressar, cada vez com mais fidelidade, os interesses dos trabalhadores (s./d., 45).


    Partindo da polêmica estabelecida entre Martins e Almeida e Weffort, Spindel introduz uma questão pouco ou nada observada no debate. Criticando a visão de Martins e Almeida (s./d.) no que diz respeito à independência e autonomia do PCB no quadro de sua aliança sindical, e a de Weffort (1973), que, segundo ele, resumiria o motor da ação dos comunistas ao cumprimento da diretriz “ordem e tranquilidade”, Spindel assinala que:


    a atuação de um partido deve ser entendida, por um lado, a partir da ligação que estabelece com a classe que quer representar e, por outro, levando em consideração as determinações do sistema político que o engloba; isto é, o espaço entre o conhecimento abstrato dos interesses de uma classe e a definição dos meios que levam à satisfação destes interesses. É neste espaço que se costuma fazer política; é nele que encontramos as relações entre diferentes classes, as relações entre partidos, as regras do jogo político... enfim, o sistema político (1980: 22).


    Segundo Spindel (1980), em um quadro no qual o sistema político era constituído pelo Estado e pelas agências burocráticas da representação, forjado principalmente após 1937 e que não sofreu desmantelamento no processo de redemocratização do país (1945), um partido que desejasse representar a classe, a ela ligado, apresentando alternativas políticas, necessitava obrigatoriamente ter a posse dos recursos que se encontravam nas mãos dessas agências e do Estado. “Para um partido como o comunista, a única possibilidade de sobrevivência era, então, o controle dos mecanismos do Ministério do Trabalho. É este o ponto que ele vai visar durante toda a conjuntura” (1980: 23).


    Assim, para Spindel, a lógica de ação do PCB nos anos 1945/1946 é aquela que visava sua inserção no sistema político, única maneira não perigosa de reforçar suas ligações com a base, e que o obrigou a competir com órgãos estatais e com o aparato político Getulista, disputando poder no espaço político de atuação da classe operária.


    Esta lógica de atuação imposta pela estrutura política, somada a uma visão da classe operária como “classe potencialmente mobilizável politicamente”, abriu, em um momento de crise, espaços para que esta classe se manifestasse de forma autônoma, para além do controle do partido, como ocorreu concretamente no surto grevista de fins de 1945 e início de 1946 (189: 23/24).


    O estudo de Maranhão (1979), que tem como um dos seus focos de preocupação a análise das greves e mobilizações operárias nesta conjuntura, abre a perspectiva de se pensar não só a influência da esquerda no movimento dos trabalhadores, mas também o inverso, isto é, a influência do movimento dos trabalhadores na prática de esquerda. Observando as contribuições de Vianna (1983) e Weffort (1973), Maranhão assinala que Vianna, correto quando afirma que o MUT e o PCB combatiam a estrutura sindical, parcializa sua análise ao argumentar que estes dois agentes desestimulavam as greves – política do “apertar os cintos” – em função da aliança estabelecida com Vargas e os petebistas, não conseguindo perceber este movimento em termos de uma outra relação, qual seja, a do PCB com a prática da classe que representava.


    O mesmo ocorreria com Weffort (1973), que, criticando a atuação do MUT como expressão da orientação sindical do PCB, percebe corretamente a tendência do partido em não criar problemas ao governo, dentro da diretriz “ordem e tranquilidade”, mas não consegue perceber “a repercussão” efetiva do MUT nos setores organizados na classe operária, e nem estabelecer uma relação mais clara entre a prática da classe e ação dos líderes comunistas. Segundo Maranhão, deve-se transcender os limites da análise pura e simples das alianças que o partido, mais atuante no seio do movimento sindical de então, tentou ou efetivou, verificando se o grupo político que se pretende representante do proletariado consegue, nesta conjuntura,


    incorporar a prática dos setores da classe organizados ou em processo de organização, canalizando a sua “espontaneidade” (...). A análise das orientações no movimento operário deve incorporar uma preocupação no que diz respeito até que ponto as lutas reais dos operários informaram as orientações da liderança do MUT frente à estrutura corporativa” (1979: 64, 65, 66).


    Neste particular, Maranhão (1979), divergindo de Weffort (1973), assinala que os líderes sindicais, direta ou indiretamente ligados ao MUT, lutaram efetivamente contra a estrutura oficial corporativa. Revelando a não discussão pelo menos do imposto sindical indicada por Weffort (1973), Maranhão argumenta que o cerne da questão se encontra na coincidência da prática da cúpula sindical com a prática do movimento dos trabalhadores em questões tais como: autonomia dos órgãos de classe, defesa do direito de greve e a rearticulação horizontal do sindicalismo. O autor ressalva, contudo, que não havia coincidência plena em termos da reorganização do sindicalismo, tendo em vista que as “comissões” de fábrica – elemento-chave da base dessa reorganização de corte democrático, e que, com sua prática e existência no período, já demonstravam sua força viva – não tiveram a atenção necessária para sua oficialização e efetivação. Não se necessitava de nenhuma tarefa de criação monumental de nova forma de sindicalismo por parte dos dirigentes sindicais de esquerda. Antes, que eles captassem as experiências já existentes em alguns setores da classe e as estendessem aos demais.


    Essa visão, entretanto, mudaria parcialmente quando,


    no final de 1946, a diretriz de organizar comissões se tornou uma palavra de ordem central da linha sindical do PCB, mesmo que ela fosse sempre acompanhada da ideia de que tais órgãos deveriam servir para reforçar os organismos sindicais. A realização objetiva de tal diretriz organizatória pelo PCB o colocava em muitas situações contraditórias: em várias ocasiões seus militantes de fábrica tinham que seguir uma determinação grevista das bases, mesmo que a paralisação em causa violasse determinações da direção (1979: 70).


    Tudo isso evidenciava as dificuldades da organização partidária para atuar como “correia de transmissão” das demandas de classe, em que pese sua capacidade de arregimentação e a eficácia de muitos de seus militantes de base na organização e direção da “espontaneidade” operária. No avançar de tal contradição, o movimento operário, liderado na base por uma maioria militante do próprio PCB, exigiu uma linha de atuação que não condenasse as greves, exigência que acaba vingando na prática com a alteração da posição do partido frente aos movimentos paredistas. Vingou também a experiência das “comissões” que, onde existiam, mantiveram acesa a chama da resistência operária, mesmo no período mais duro do governo Dutra (1948/1950).


    Tendo também como centro a análise da relação PCB/movimento dos trabalhadores, mediada pelo fio condutor da discussão sobre a relação entre espontaneidade e direção política, a partir da greve dos 300 mil em São Paulo (1953), o trabalho de Moisés (1978) traduz uma visão bastante crítica da intervenção dos comunistas, principalmente no que diz respeito a sua modalidade de atuação junto às comissões de empresa.


    Segundo o autor, as oscilações do PCB em sua atuação política: “ora aliado à burguesia e à classe média, ora participando da democracia liberal, ora opondo-se a setores do governo, mas não ao status quo” (1978: 66) no período 1945/1954, e sua aliança política com os populistas herdeiros de Vargas no pós-1954, repercutiram diretamente no comportamento político da classe trabalhadora. Nestas condições de variadas alianças, argumenta Moisés, só de forma “espontânea, isto é, sem liderança”, é que a classe trabalhadora poderia desenvolver uma forte consciência de seus interesses (1978: 66). No período imediatamente anterior a 1954, marcado pela gestação da aliança PCB/ populistas, vindo os comunistas de um momento de afastamento e crítica ao bloco no poder, o acúmulo das contradições capitalistas da época – compressão salarial pós-1951, ampliação do discurso nacionalista sobre a influência exterior no desenvolvimento, debate sobre o papel dos setores privado e público – teriam possibilitado, segundo o autor, em um momento de crise de poder, o acontecimento da greve dos 300 mil, na qual “setores da classe trabalhadora acabaram por encontrar a sua identidade no processo mesmo de luta e conseguiram definir perspectivas próprias, ainda que momentaneamente” (1978: 66).


    Partindo da luta dos trabalhadores têxteis em São Paulo por melhores salários, o movimento se alastrou para outros setores, como metalúrgicos, gráficos e marceneiros, que constituíram a Comissão Intersindical de Greve e logo depois o Pacto dos Quatro Sindicatos, buscando maior dinamismo e coesão. Organizada a partir de comissões de empresa e tendo como elemento mediador as comissões de salários, posteriormente transformadas em comissões de greve, a greve dos 300 mil, como ficou conhecida, durou cerca de um mês e meio.


    Analisando este movimento, Moisés assinala que ainda em oposição a Vargas e voltando a participar dos sindicatos oficiais, embora fora de suas direções, os comunistas dirigem sua política para a constituição de comissões de empresa, parcialmente também constituídas pela livre intervenção da massa em sua ação espontânea, e para as comissões de salários, órgãos de origem nos sindicatos, mas resguardavam autonomia, de onde passaram a dirigir o movimento. É exatamente essa modalidade de intervenção dos comunistas que é criticada pelo autor. Não sua forma, mas seu conteúdo. No entender de Moisés, a política dos comunistas, em termos da organização de base, se dava no quadro da constituição de comissões sindicais de empresa.


    A atividade dos comunistas na fase preparatória, e mesmo durante o transcorrer da greve, se dirige claramente na direção de criar comissões sindicais de empresa, o que é bastante indicativo de seus objetivos quanto ao movimento operário na época. Tratava-se de preparar, na base, a política de penetração nos sindicatos oficiais (1978: 133).


    O resultado foi bastante “frutífero”, já que o PC não só aumenta seu prestígio na massa, mas ainda aumenta a sindicalização e, consequentemente, vincula o movimento autônomo dos trabalhadores aos liames do sindicalismo oficial. Este processo ocorreu em detrimento de uma outra perspectiva existente no seio do movimento, isto é, as comissões de empresa por onde, de forma espontânea, os trabalhadores começavam a traçar o longo caminho de autonomia e independência de classe.


    As comissões de empresa que, em parte, tinham sido uma criação do movimento espontâneo das massas trabalhadoras, refletindo até mesmo a sua consciência imediata dos próprios limites dos sindicatos oficiais, passavam a desempenhar, sob a liderança do PC, funções que em realidade estavam destinadas a negar a sua origem. Na medida em que esses organismos elementares, nascidos das reivindicações locais e parciais da classe, passaram a desempenhar funções de ligação entre os setores mais combativos da base com os sindicatos, o que faziam era nada mais que criar as condições, não mais vagas e difusas (como era próprio do populismo), mas orgânicas, para que a estrutura sindical oficial desempenhasse as funções para as quais tinha sido criada durante o Estado Novo, isto é, controlar a classe operária (1978: 150).


    Assim, para Moisés (1978), as comissões de empresa nos anos 1952/1953 podem ser pensadas como elementos concretos para a discussão da relação entre espontaneidade e direção política. Na sua visão,


    a tendência espontânea, que tinha se revelado altamente criativa para a organização das massas, acabou recebendo uma direção que exatamente negou a sua capacidade de criar uma alternativa organizatória para as lutas da classe operária paulista (1978: 152).


    Na análise da conjuntura 1945/1964 proposta por Alves (1984), o PCB tem sua atuação recuperada a partir de uma perspectiva positiva, embora tenha pautado sua intervenção em ilusões acerca de um capitalismo nacionalista e democrático que fundamentaram a aliança com os populistas. A estratégia do PCB oriunda dessa visão não corrobora, segundo a autora, o argumento de que as organizações paralelas foram resultantes da tentativa comunista de penetrar nos sindicatos oficiais a fim de reforçar a estrutura corporativa, o que demonstraria cabalmente sua aceitação da política de colaboração de classes da burguesia nacionalista. Não justificaria, também, a tese na qual a persistência do corporativismo ao longo do período democrático estava relacionada diretamente a um tipo de resultado não intencional das organizações paralelas.


    Alves (1984), ao contrário, argumenta que


    essas organizações representaram uma tentativa de neutralizar os efeitos do corporativismo sobre o movimento operário, organizando ilegalmente a classe em organismos autênticos, após renovados fracassos em combater o corporativismo por vias legais (1984: 91).


    Diante do quadro adverso, clandestino e ilegal, sem espaço político de atuação, o PCB teria se utilizado dos órgãos oficiais de classe sob o controle do governo “para penetrar a classe operária e trabalhar junto a ela na formação de organizações de classe autênticas” (1984: 92).


    Nesta lógica, antes de serem a causa da persistência da CLT, estas organizações seriam como um “efeito colateral” de uma legislação do trabalho criada e mantida sem levar em conta as necessidades genuínas e insuplantáveis da classe operária, apesar da resistência operária e comunista (1984: 92).


    A autora não aceita também a tese da suposta falta de capacidade da classe operária em resistir ao golpe de 1964, o que teria facilitado as organizações paralelas, de caráter elitista, ou de cúpula. Segundo ela, esta visão não corresponde à realidade dos fatos, já que:


    os movimentos operários antes de 1964, organizados à base da classe, mostram, ao contrário, a capacidade e a eficiência das organizações paralelas em mobilizar grandes contingentes de trabalhadores (...) e a expressividade do movimento de 1957 (greve dos 700 mil em São Paulo) e outros que seguiram nos anos 60 não podem ser atribuídos apenas à espontaneidade das massas. Essa espontaneidade, embora existente, não pode ser superestimada em prejuízo das ações organizadoras da liderança comunista. Muito menos podem tais movimentos ser resultantes de esforços sindicais pelegos (1984: 92).


    As organizações paralelas são também a preocupação dos estudos de Costa (1981) e Delgado (1986), que repousam seu centro de análise naquele que representou o ápice do processo de montagem dessas estruturas, o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT).


    Partindo de uma descrição histórica, Costa (1981) nos fornece um conjunto rico de informações sobre o CGT e suas relações com as lutas sindicais (1960/1964), abordando desde o processo de seu surgimento até a sua cassação, tendo como eixos de referência o trabalho deste organismo nas greves e mobilizações do período.


    O estudo de Delgado (1986), sem se descuidar da apresentação do processo histórico-formativo do CGT (surgimento, congressos, relações e mobilizações), o faz tematizando algumas questões que lançam seu trabalho no interior do debate intelectual sobre o sindicalismo no período de 1945/1964.


    Analisando as visões de Weffort (1973 e 1978) e Vianna (1983), apresentadas no início desta seção, e trabalhando sobre as mesmas categorias instrumentais adotadas por esses autores (tais como as relações sindicatos/Estado, sindicato/base e conteúdo e direção da luta etc.), Delgado (1986) chega a algumas conclusões baseadas em dados empíricos colhidos de fontes primárias.


    Uma primeira questão colocada pela autora vem da contraditória dinâmica estrutural da organização do CGT. Esta contradição radicaria no fato de que, se por um lado a entidade negaria a estrutura sindical corporativa com sua organização horizontal em termos da cúpula, baseando-se nas intersindicais e pactos contrários à lei, por outro reforçaria esta mesma estrutura na medida em que, em sua proposta de organização e no trabalho desenvolvido, se estabelece enquanto um apêndice da estrutura sindical oficial, como entidade centralizadora acima das confederações e federações sindicais, não efetivando nenhuma modalidade de horizontalização dos sindicatos em suas bases.


    No tocante à relação sindicato/base, a autora corrobora a visão, segundo ela, presente nos dois autores referidos acima, que, embora partam de análises e conclusões completamente diferentes e divergentes, concordam com a debilidade no trabalho organizativo junto às bases. Delgado assinala a ausência deste trabalho que teria levado ao fortalecimento dos sindicatos e não das federações e confederações, valorizando delegados sindicais e comitês de fábrica que pudessem levar à entidade as reais reivindicações dos trabalhadores, “única forma, por sinal de fortalecimento da classe operária nos limites da legalidade capitalista” (1986: 32).


    Dentro destes limites é que o sindicato deveria se fortalecer, não unicamente através das entidades de cúpula mas principalmente através da criação de novas formas organizativas de luta (os comitês de fábrica), que permitissem uma dinamização da atividade sindical e que levassem a um aprofundamento do nível de consciência e da capacidade de luta da classe operária, através de uma permanente discussão de seus problemas, e de uma atividade reivindicativa e organizativa nos locais de trabalho (1986: 32).


    Ao contrário deste procedimento, segundo Delgado, a atuação dos sindicalistas no período limita-se quase exclusivamente às entidades de cúpula. O discurso radical e por reformas produzido por estas entidades chocava-se com os interesses de facções burguesas, inclusive aquela vinculada à indústria tradicional. Este setor acabaria por aderir à política antipopulista dos setores ligados ao capital internacional. Ao final do período, o discurso radical sucedido de amplas mobilizações populares precipita o avanço de forças conservadoras. Com sua fraca vinculação orgânica com as bases, o movimento sindical pouco pode fazer para barrar esse avanço.


    A pesquisa de Delgado apresenta resultados interessantes em termos de dados empíricos que nos servem também para checar aquelas produções mais gerais. Segundo a autora, a afirmação de que o movimento sindical daquela conjuntura (1961/1964) tinha sua atuação majoritariamente dirigida ao setor público e ao setor mais tradicional da economia traz problemas ao ser confrontada com a realidade. Ressalvando que se “pela própria formação industrial e pela evolução da urbanização brasileira” (1986: 33) o movimento tinha mais força, no início dos anos 1960, nas empresas públicas e no setor de serviços, não se pode deixar de verificar a penetração, ainda que em moldes “cupulistas”, deste movimento nos setores produtivos mais modernos, sentida, principalmente, nos movimentos grevistas do período.


    A autora questiona também a visão que atribui às mobilizações do período uma conotação simplesmente política. Embora reconheça a existência de uma predominância da reivindicação política, assinala que, mesmo em posição marginal, as reivindicações econômicas de cunho imediato jamais saíram das pautas e que as “reformas” propostas pelo CGT, que capitaneava as lutas, tinham também objetivos econômicos. Daí advêm as “fortes reações da burguesia industrial e financeira, de grupos militares e da classe média a eles ligada”. Para Delgado, antes de procurarmos as debilidades do movimento em termos de sua prática voltada para a questão nacional mais ampla, devemos buscá-la na “ausência de um trabalho de relação sindicato/base, que poderia ser combinado com uma luta macropolítica”(1986: 34). Devido a isso, “o sindicalismo do período não chega a abrir sólidos caminhos para o fortalecimento e emancipação do proletariado naquela conjuntura (1986, 34).


    Em trabalho posterior, Delgado (1990) aprofunda sua pesquisa incorporando a análise de três questões que, segundo ela, caracterizariam a experiência sindical e partidária processada ao longo dos anos 1950 e início dos 1960. Estas questões seriam:


    a da aliança interpartidária (no caso entre o PTB e o PCB); a da atuação dos partidos junto a entidades sindicais (os trabalhistas e os comunistas controlaram as mais importantes organizações sindicais da época); e, finalmente, a do vínculo estreito, quase que umbilical entre os dois partidos em questão e o Estado. Como parte integrante e fundamental nessa relação participaram também os sindicatos. Foi estabelecida uma dinâmica própria da ação na qual a interdependência entre essas instituições influenciou sua própria dinâmica e atuação conjuntural (1990: 1).


    Na visão da autora, a qual se reportaria à “complexa rede de inter-relações e de elementos estruturais e conjunturais que se conjugaram na realização da prática sindical e partidária naquele período” (1990, 5), as lutas sindicais de efetivaram sob uma tripla perspectiva: por dentro do aparelho de Estado, submetendo-se, portanto, “aos vícios naturais” das práticas clientelistas; por dentro do aparelho de Estado passando, contraditoriamente, a utilizar o seu aparelho administrativo enquanto instrumento de luta na busca de maior autonomia e reformas sociais; e, diferindo das anteriores, a terceira perspectiva assinala um movimento por fora do aparelho do Estado, agenciado nas organizações da sociedade civil, “em maior ou menor grau” vinculadas ao Estado, impulsionadoras da luta que traria assim, como tendência, o delineamento do perfil de busca de autonomia e de forte corte reformista apresentado por esse movimento.


    O jogo das forças políticas é destacado também por Rodrigues (1968) em sua clássica definição das fases do movimento sindical brasileiro. Nela, o período 1945/1964 é caracterizado como “período competitivo”. Segundo Rodrigues, a partir do processo de redemocratização, “diversas correntes políticas disputam o controle do movimento sindical, sem que nenhuma delas consiga senão momentâneos domínios de alguns setores mais importantes” (1968: 22).


    As correntes políticas indicadas pelo autor são quatro:


    1) os comunistas, que, “mais bem organizados e munidos de uma política sindical mais ou menos definida, obtêm êxitos significativos”.


    2) O ‘peleguismo”, que, escorado na manutenção dos instrumentos de controle da estrutura sindical corporativa de 1937, atuava no sentido de conter o movimento sindical, notabilizando-se “não só como governista, mas também como patronal”. Seus movimentos sindicais e organizações parassindicais, muitas vezes rotulados de “democráticos”, desenvolviam ações marcadamente anticomunistas.


    3) O trabalhismo, que, surgido do pós-guerra, herda a política social de Vargas e faz uso ostensivo dos organismos por ele criados. Neste sentido, “os grandes instrumentos da ação política do trabalhismo brasileiro eram os órgãos subordinados ao Ministério do Trabalho”.


    4) A corrente católica, que embora já viesse desenvolvendo sua ação social à margem da atividade sindical, concentrando-se exclusivamente na assistência social nos anos 1920 e 30, começa, no período, principalmente através dos Círculos Operários Católicos8, “a desenvolver uma atuação efetiva no meio sindical”. Obtém algum êxito sempre que se afasta “da antiga orientação circulista e passa a desempenhar funções agitadoras, recorrendo a greves e disputando postos de comando nas entidades sindicais” (1986: 22/23).


    Segundo o autor, existiram tentativas de conciliação entre estas correntes, o que se de algum modo funcionou, momentânea e passageiramente em certos casos, “terminou por aguçar ainda mais as divergências” (1968, 24). Isto se deveu, em sua visão, a dois tipos de fatores, externos e internos. No campo dos fatores externos, assinala que o elevado número de entidades sindicais e de massa que representam nos grandes centros tornou os sindicatos um fato político, foco de frequentes solicitações eleitorais, o que geraria uma politização do sindicato. Nos fatores internos, indica a ampliação da abrangência nas pautas de reivindicações trabalhistas, que passam a incluir questões econômicas, políticas e sociais no âmbito nacional.


    Nestas condições, o sindicato moderno do Brasil não se tem fechado em problemas restritos de uma categoria ou de uma classe – ao contrário, tem avançado sobre outras áreas ainda que isso provoque restrições e advertências quanto à ubiquidade (1968: 24).


    Os trabalhos de Troyano (1978) e Sarti (1981) partem de um tipo de abordagem semelhante que, perseguindo a trajetória histórica de agentes específicos – no caso de Troyano, o Sindicato dos Trabalhadores em Indústrias Químicas e Farmacêuticas de São Paulo, e, no de Sarti, o Sindicato dos Estivadores de Santos –, discutem as relações estabelecidas entre estes órgãos representativos de classe e demais agentes, como o Estado, os partidos, e sua base de trabalhadores, além de analisar a atuação dos grupamentos políticos no interior das entidades mencionadas; com isso, conseguem definir a constituição de práticas que informaram e orientaram a participação destes agentes em conjunturas determinadas.


    Abrangendo um período histórico maior da vida destas entidades, esses estudos, no corte temporal que se encontra no centro de nosso interesse e do debate em questão, abrem a possibilidade de refletirmos sobre a conjuntura a partir da história particular de elementos que trabalharam e participaram de sua efetivação, fornecendo-nos oportunidade de percebermos as especificidades em meio ao movimento geral. Já assinalamos que no caso analisado por Troyano o sindicato, embora informado pela orientação nacionalista, portanto “politizado”, não se descuidava das reivindicações econômicas, muito pelo contrário. Não se pode negar que, de modo geral, em muitos momentos, os sindicatos no período acabaram por priorizar certas questões, secundarizando as reivindicações econômicas. Porém, esta constatação não deve ofuscar o fato da existência de entidades que, devido a sua conformação particular, atuavam de forma distinta daquela apresentada enquanto geral. Senão distinta, pelo menos de forma mais complexa. E é esta complexidade que, em alguns casos, pode servir para relativizarmos as visões gerais, incorporando a elas novos problemas que demandem novas soluções, ampliando a compreensão do fato estudado.


    As questões que animaram o debate acerca das relações entre Estado, sindicato e classe, no período 1945/1964, abordadas até aqui, continuaram sob atenção da pesquisa acadêmica, sobretudo nos anos 1990, quando vários trabalhos foram realizados acerca do passado e do presente do movimento sindical brasileiro, seja revendo pontos já assinalados, seja lançando luz sobre processos que ainda não haviam sido problematizados. Esses trabalhos podem ser classificados em duas linhas.9


    A primeira linha inclui análises que expandiram e intensificaram o trabalho de relativização de algumas concepções arraigadas acerca das práticas sindicais no pré-1964, possibilitando o questionamento de alguns dos marcos utilizados para a demarcação de rupturas entre práticas sindicais do “presente” e do “passado”.10 Afastados das preocupações do debate político e baseando-se em consistente pesquisa empírica, esses estudos lançaram luz sobre aspectos importantes do sindicalismo praticado no período — principalmente sobre a ação comunista — que, intencionalmente ou não, estiveram ausentes de trabalhos anteriores.


    Na ótica desses analistas, a prática sindical dos comunistas e, como decorrência, pelo menos a da parcela hegemônica no sindicalismo do período 1945-64, não pode ser caracterizada como desvinculada da base nas empresas (Ramalho, 1989; Silva, 1995; Santana, 1997; Costa, 1995; Fontes, 1997). Conforme concluíram esses estudos, os militantes do partido trabalharam duramente na constituição de organismos de representação dos trabalhadores nos seus locais de trabalho, sendo relativamente bem-sucedidos nessa empresa. Estes organismos serviram de elo de ligação entre o sindicato e a base, e reforçaram, em um caminho de mão dupla, a pressão desta sobre aquele.


    Outro ponto que ressalta dos resultados das pesquisas em questão diz respeito ao grau de inserção daquele sindicalismo nos diferentes setores econômicos. De uma maneira geral, elas contradizem a visão de que a atividade sindical se restringia então ao setor tradicional da economia. De acordo com as análises mais recentes, realizadas em alguns setores industriais – metalúrgico do Rio de Janeiro (Santana, 1997), químico de São Paulo (Fontes, 1997) e metalúrgico do ABC paulista (Negro, 1995 e 2004) –, os comunistas, apesar das dificuldades, tentaram se implantar também nas empresas e/ou setores de ponta da economia, em alguns casos com mais sucesso que em outros.


    As pesquisas enfatizam também o trabalho desenvolvido pelos comunistas com vistas à democratização do espaço sindical, através de sua abertura à participação de grandes massas de trabalhadores, bem como a sua atuação, ainda que por dentro da estrutura corporativa, visando transformar os sindicatos em instrumentos centrais na representação dos interesses dos trabalhadores (Santana, 1997; Costa, 1995; Negro, 1994; Fontes, 1997; Cruz, 1998).


    Assim, considerando os resultados dos referidos estudos, a ideia de um “sindicalismo populista”, de cúpula e sem base, com foco de inserção restrito, parece não se sustentar. Da mesma forma, chega-se à conclusão de que a visão até então corrente sobre o total atrelamento do sindicalismo do período à estrutura sindical corporativa na verdade desconhece ou não consegue dar conta da complexidade das práticas sindicais desenvolvidas naquela conjuntura. O que ocorreu foi uma verdadeira desconstrução da ideia de “sindicalismo populista”.


    A segunda perspectiva identificada inclui os estudos que assinalam a possibilidade mesmo da existência de vínculos de continuidade entre o “novo” e o “velho” sindicalismo, pensados como desconectados em estudos anteriores. Alguns desses trabalhos (Pessanha e Morel, 1991; Nascimento, 1993; Martins, 1994; Negro, 1995 e 2004; Ladosky, 1995; Mattos, 1996) – ressalvando as descontinuidades em termos do quadro sociopolítico e econômico de inserção dos dois sindicalismos, o que já poderia garantir, em parte, suas especificações – buscam analisar de forma mais fina outros componentes do processo de formação da classe operária que não aqueles inscritos meramente nos marcos estruturais. Este enfoque comporta também um viés no qual mesmo os marcos estruturais, vistos anteriormente como elementos de ruptura, poderiam garantir eixos de continuidade (Boito Jr., 1991b).


    De forma inclusiva, incorporando aspectos como a política e a militância, os processos de formação da classe desenvolvidos dentro e fora dos locais de trabalho, ou ainda, o que poderia englobar ambos, as tradições e permanências observadas nas trajetórias das categorias, estas análises trazem à tona os fortes laços que vinculam períodos e práticas diferenciadas, fornecendo elementos de contraposição à leitura que separa de forma absoluta o sindicalismo pré e pós 1964.


    



    OS COMUNISTAS, A ESTRUTURA SINDICAL E AS ORIENTAÇÕES PARTIDÁRIAS


    A estrutura sindical corporativa vai se revestir, sem sombra de dúvida, de redobrada importância na relação entre o PCB e os sindicatos. No pré-64, se não foram rápidos e audazes o suficiente em termos das mudanças na letra da lei, eles consolidaram uma alteração sensível na lógica de atuação do sindicalismo oficial. Orientados por uma política progressista em geral e de democratização da vida sindical em particular, os comunistas impuseram um forte combate aos setores conservadores e “pelegos” atuantes no movimento dos trabalhadores. As direções sindicais que tiveram a aliança comunista-trabalhista11 à frente (Santana, 2007), com todos os limites, garantiram a incorporação e participação dos trabalhadores na vida sindical.


    Isso se inseria na lógica do partido de aumentar seu poderio no meio sindical e transformar os sindicatos em peças importantes de pressão no jogo político. Como se verá, a prática do partido ao longo do período pré-1964 esteve longe de ser distanciada da base sindical.12 Os comunistas buscaram incessantemente organizar os trabalhadores dentro das empresas. Este trabalho serviu de pilar de sustentação aos avanços comunistas na ocupação de espaços dentro da estrutura sindical oficial, buscando calçar seus passos de entrada no sistema político.


    Se a estrutura permaneceu intacta, nem por isso devemos deixar de perceber, como bem indicou Vianna (1983), a duplicação de mão produzida com a entrada dos setores progressistas em seu interior. O que se impôs foi uma nova perspectiva que redirecionasse o sindicato para a representação dos interesses dos trabalhadores. As comissões sindicais de empresa, criadas e/ ou estimuladas pelos comunistas entre os metalúrgicos do Rio de Janeiro (Santana, 1992) e os químicos de São Paulo (Fontes, 1997), só para citar dois exemplos, estão muito longe de ser um instrumento de atrelamento dos trabalhadores ao “engodo do populismo”. Não se deve perder de vista o fato de que tais comissões serviram aos trabalhadores para monitorar a atividade de seus representantes e colocar-lhes sobre pressão quando não correspondiam às expectativas. O mesmo pode-se dizer com a criação das chamadas Intersindicais, de marcada presença ao longo do período. Parece simplório olhá-las apenas nos termos de um mero instrumento para dar sangue e agilidade a uma combalida estrutura oficial. Ao mesmo tempo em que controlavam os órgãos representativos dos trabalhadores, os comunistas buscavam com isto pleitear mais espaços políticos gerais, utilizando-os muitas vezes de elemento de pressão contra o que avaliavam ser políticas contrárias aos interesses dos trabalhadores.


    Ainda que não estivesse nos horizontes de preocupação dos comunistas uma destruição imediata e rápida da estrutura sindical, eles foram buscando fazer apropriações por dentro dela. Neste sentido, pesavam tanto uma estratégia geral, já mencionada; mas também – fato sempre recorrente e mencionado com insistência – a autocrítica dos efeitos nocivos ao partido trazidos pelo abandono dos sindicatos oficiais e a tentativa de estabelecer uma estrutura paralela ao longo do período 1948/1952.13 Assim, cautelosa e timidamente, os comunistas foram tentando se livrar do que consideravam um obstáculo em termos do acesso e mobilização dos trabalhadores.


    Os comunistas acreditavam que, por dentro da estrutura, poderiam alterá-la de acordo com seu interesse. Sabiam de seus limites, mas achavam que poderiam aumentar os espaços de ação em seu interior. Os comunistas talvez tenham percebido, por tê-la enfrentado anos antes sem sucesso, a força não só da estrutura sindical corporativa, mas da cultura que se produzira em torno dela e que não se dobraria de uma hora para outra.14


    Parte da literatura atribui aos comunistas uma certa acomodação aos marcos da estrutura sindical corporativa. A análise crítica efetivada por Weffort (1973 e 1978a e 1978b) acerca do suposto acomodamento dos comunistas à estrutura tem forte acento na questão do imposto sindical. Para ele, ao não centrarem fogo contra o imposto sindical já desde a Constituinte de 1946, os comunistas deixavam claro seu pouco empenho nas mudanças. Para Weffort (1973 e 1978a e 1978b), o imposto sindical seria a peça-chave de sustentação de toda a estrutura. Seria a partir dessa cobrança compulsória de um dia de trabalho de todos os trabalhadores representados na base do sindicato, independentemente de serem sindicalizados ou não, que se garantiria a sobrevida dos dirigentes sindicais oficiais que poderiam simplesmente se descomprometer de qualquer trabalho junto à sua base em termos associativos. Além do mais, por ser definida, mantida e fiscalizada em seu uso no âmbito do Estado, esse imposto seria um elemento de peso no atrelamento do sindicalismo ao Estado.15


    Segundo pudemos constatar, a posição dos comunistas quanto ao imposto sindical, ao longo do período, só sofreu uma mudança brusca no já mencionado momento “esquerdizante”. Mas esta mudança acaba por encobrir uma permanência em termos de pragmática política. É apenas naquele momento que os comunistas abrirão fogo cerrado contra essa contribuição, com argumentos que, aliás, se assemelham aos de Weffort (1973). Posteriormente, os comunistas vão, sempre que possível, apresentar o tema para discussão, mas sem muitas definições concretas a respeito.16


    Os comunistas, quando criticavam e/ou defendiam o imposto sindical, mas também outros pontos da estrutura, faziam-no visando garantir seus espaços. Enquanto estiveram atuantes dentro da mesma, os comunistas utilizavam, como podiam, os instrumentos que ela lhes ofertava. Banidos dela, trabalhavam no sentido de enfraquecer quem nela estivesse, no sentido de ocupar-lhes os espaços. Não é novidade nenhuma a observação da importância financeira que a contribuição compulsória acabou tendo no interior do sindicalismo. Ela podia ser utilizada tanto pelos “pelegos” para o seu “conforto”, como também por militantes interessados na representação efetiva dos trabalhadores. De fora da estrutura, como estiveram na viragem dos anos 1940, os comunistas orquestraram uma campanha contrária à cobrança. Com isto visavam enfraquecer, a partir das empresas, o pilar de sustentação dos “pelegos”, os quais, distanciados das bases, enfrentaram dificuldades.17 Quando as condições políticas gerais permitiram, e a partir do intenso movimento de organização no local de trabalho, os comunistas avançaram sobre e por dentro da estrutura sindical, conquistando sindicatos, federações e confederações, tentando utilizar o imposto sindical “na luta”, revertendo-o para os trabalhadores. Passivamente, os comunistas foram mantendo o imposto sob o argumento de que as dificuldades geradas por seu fim abrupto poderiam deixar a maioria dos sindicatos nacionais, devido às suas condições, em situação difícil.


    A visão pragmática também presidiu a relação dos comunistas com a questão da unicidade sindical, por exemplo. Quando estiveram fora da estrutura, eles defenderam arduamente, em termos oficiais, a criação de organizações “paralelas”.18 Quando inseridos na estrutura, ou ainda que a caminho dela de forma massiva, o partido vai questionar todas as formas de organização que pudessem parecer paralelismo sindical. Seria só através do sindicato oficial que deveriam ser travadas as lutas dos trabalhadores e as disputas entre as forças existentes no meio sindical. Não eram entendidas por eles como paralelas as intersindicais que eles mesmo trabalhavam para criar, ainda que tendo como lastro a estrutura corporativa. Isto se explicaria na medida em que tais organismos: primeiro, seriam unitários; depois, visavam implementar a luta dos trabalhadores de forma a driblar os obstáculos gerados pela estrutura oficial. Partindo do sindicato, na visão dos comunistas, as intersindicais apenas o complementariam em sua ação em termos ampliados.19


    Se a prática comunista junto aos sindicatos no pré-64 foi norteada por alguns dos pontos acima referidos, no pós-golpe algumas mudanças sutis vão ocorrer – mas, no geral, a lógica permanece. O PCB continuou, em termos sindicais, a defender a entrada e reocupação dos postos onde eles haviam sido perdidos. Não se colocava mais a questão de construir estruturas paralelas,20 mas sim de voltar aos sindicatos e fazê-los novamente atuar em benefício da luta dos trabalhadores. O fato é que se no período logo anterior ao golpe, acobertados por um governo “favorável”, os comunistas trabalharam no sentido de disputar com os setores conservadores os espaços dentro da estrutura, no imediato pós-64, sob uma ditadura, tiveram que ser bem mais cautelosos. Cassados e perseguidos, os comunistas tiveram dificuldades até mesmo de organizar-se novamente no meio sindical.


    Um outro ponto que vale ser referido é aquele que diz respeito às orientações partidárias, tanto no plano geral quanto no plano sindical. Apesar de ter sempre assumido a proposição de ser um partido revolucionário, o PCB, a não ser na exceção “esquerdizante”, trabalhou sempre mais como um partido reformista, ainda que em um quadro de severas restrições. Seria através do aprofundamento das reformas que se conseguiria criar as condições para a construção da sociedade socialista em nosso país.21 Será através desta lógica que o PCB trabalhará sempre, ao longo de todo o período, de uma forma ou de outra, pela obtenção e manutenção de direitos. Sejam eles específicos dos trabalhadores, ou das liberdades democráticas em geral. O PCB se utilizará desses direitos para avançar em sua luta, em busca de mais espaços. Umas vezes superestimando, outras subestimando as possibilidades de ação nos marcos da legislação vigente, o PCB tentou extrair o máximo dela e dos espaços que ela garantia. Como um partido perseguido, o PCB trabalhava no sentido de minimizar as chances dos ataques inimigos.22


    Neste processo, o partido atuava no sentido de fortalecer o que enxergava ser o polo que trabalharia pelas reformas. A partir de pelo menos 1956 e mais marcadamente a partir de 1958,23 o partido, inserido no bloco nacional-progressista,24 intensifica sua atuação, dando forças às medidas e ações dos sucessivos governos que ele avaliasse ser direcionados às transformações e melhorias de vida dos trabalhadores. Com isso, os comunistas assinalavam sempre que possível a distinção no interior do bloco no governo, e a importância de se sustentar o setor progressista contra os avanços, sempre mencionados, do setor conservador. Este tipo de visão refletia-se na leitura da sociedade brasileira e de sua inserção no capitalismo internacional. O partido indicava a existência de uma divisão entre burguesia nacional e burguesia internacional. No processo de avanço das reformas, a burguesia nacional teria um papel fundamental, já que, pressionada pelo capital estrangeiro, em um suposto choque de interesses com este, via-se ameaçada e empurrada para posições progressistas.25 Obviamente, esta postura da burguesia nacional se reproduziria no caso da ação política em uma oscilação e vacilação em termos das reformas, no que dependeriam dos trabalhadores e de seu centro aglutinador, o PCB, para poder dar o passo firme e indispensável. Este modelo chegará ao seu ápice no início dos anos 1960, com o governo de João Goulart.


    A história demonstrou duramente aos comunistas que as contradições e conflitos entre o capital nacional e o estrangeiro, ainda que existentes, foi insuficiente para garantir que a burguesia nacional caminhasse firmemente, até o fim, com as reformas.26 No momento decisivo, a opção foi feita pela saída conservadora e autoritária do golpe de Estado. Ainda assim, depois do golpe, o PCB manteve a visão de que se podia encontrar, entre os setores burgueses, parcelas que se dispusessem a, agora sob o regime ditatorial, lutar pela democratização.


    Ao longo do período analisado, as formulações sindicais na proposta do PCB pouco se alteraram.27 Mantinha-se a importância de temas como a luta por liberdade e autonomia sindical, a organização nos locais de trabalho como centro fundamental na organização dos trabalhadores e a construção de uma central sindical nacional que levasse a cabo o processo unitário de organização dos trabalhadores brasileiros. Para além disso, como já indicamos, os comunistas se posicionarão a favor da manutenção da unicidade sindical28 e duramente contrários ao pluralismo sindical. A luta pela unicidade era defendida enquanto uma questão de princípio pelo partido. Defensor ardoroso da unidade, não poderia optar por um mecanismo que supostamente pulverizasse os trabalhadores de uma mesma base em vários sindicatos. Além disso, como vimos, dada a importância da estrutura sindical na luta dos comunistas pela hegemonia no movimento dos trabalhadores, mantê-los organizados, compulsoriamente, em uma mesma organização, auxiliava o setor hegemônico, impedindo flancos de oposição.


    Tentando conjugar os fatores internos e externos ao partido, deve-se assinalar que, se a moldura onde atuava o partido servia ora de constrangimento, ora de ampliador de possibilidades, poderíamos dizer que os elementos dinâmicos e fundamentais para o efetivo aproveitamento das condições ofertadas pelos elementos estruturais foram sempre as opções empreendidas pelo partido. Pensando-se sempre como ator político, portador de uma vontade coletiva, com possibilidades de intervenção nas conjunturas – algumas vezes subestimando-as, outras superestimando-as –, o partido foi trilhando aquele que seria, supostamente, o caminho “correto”, ainda que este mais tarde fosse reavaliado enquanto desastroso para a própria existência da organização.29


    É nesta perspectiva que a estrutura e organização interna do partido tem certo relevo. Deve-se lembrar que assumindo para si a identidade de partido “leninista”, o PCB sempre se pautou pela lógica do “centralismo democrático” e da “unidade na ação”. Baseando-se em uma estrutura até certo ponto rígida, e que agravada pela clandestinidade chegava mesmo a gerar práticas bastante autoritárias, o PCB viverá, ao longo de todo o período, enfrentando tensões entre direção e base em alguns casos, e tensões internas à direção que resultarão em “rachas”, expulsões e defecções. O mais interessante é que uma duradoura justificativa oficial para muitos dos problemas evidenciados por essas tensões seria a luta do partido contra os “desvios” políticos internos, sejam eles à direita ou à esquerda. Dependendo da correlação de forças interna e de sua extensão, as tensões poderiam ser resolvidas de forma variada, que iam desde o debate e a solução pela política, até a expulsão.30



OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/Images/f_logo.jpg





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Fonts/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.otf


OEBPS/Images/logo_7L_eBook.jpg
LETRAS]





OEBPS/Images/logo_twitter.jpg





OEBPS/Images/capa.jpg
MARCO AURELIO SANTANA

Bravos companheiros

Comunistas e metalargicos
no Rio de Janeiro
(1945/1964)

LETRAS]





